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INTRODUÇÃO 
 

No contexto da execução penal brasileira, a incorporação do elemento de gênero, 

aliado ao uso da monitoração eletrônica, complexifica o processo de garantia de direitos 

fundamentais, principalmente no que concerne à garantia de direitos das mulheres gestantes. 

A temática da presente pesquisa centra-se nas mulheres que cumprem pena com a utilização 

da monitoração eletrônica e que durante a gestação, e até no parto, são submetidas a violência 

obstétrica oriundas do uso da tornozeleira. Diante de um sistema penal impregnado por 

precariedade e vulnerabilidades existenciais, as mulheres que engravidam dentro desse 

sistema restam à margem da trama social, sofrendo violações generalizadas de direitos 

humanos, potencializadas pela perversidade da violência de gênero institucional. Diante 

disso, o presente trabalho alinha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3, 

5, 10 e 16 da Agenda 2030 da ONU, inserindo o debate na seara dos direitos humanos.  

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as violências enfrentadas por mulheres 

gestantes submetidas à monitoração eletrônica durante a gestação e o trabalho de parto, 

investigando em que medida a manutenção da tornozeleira eletrônica configura violência 



 

obstétrica e institucional, apesar das garantias jurídicas destinadas à proteção de seus direitos 

fundamentais. Como objetivos específicos, a pesquisa visa: a) analisar o tratamento jurídico 

conferido às mulheres gestantes submetidas à monitoração eletrônica, considerando a 

legislação, e os protocolos de proteção aos direitos humanos e ao parto humanizado; e b) 

investigar de que forma a manutenção da tornozeleira eletrônica durante o trabalho de parto 

configura violência obstétrica e violência institucional, evidenciando os desafios para a 

efetivação das garantias fundamentais dessas mulheres. Diante da complexidade da pesquisa, 

questiona-se: a manutenção da monitoração eletrônica durante o trabalho de parto perpetua a 

violência obstétrica e institucional contra mulheres gestantes monitoradas eletronicamente, 

mesmo diante da existência de normas, protocolos e decisões judiciais que asseguram sua 

proteção e um parto digno?  

 

METODOLOGIA 
 

No plano metodológico, a pesquisa foi articulada a partir do método 

hipotético-dedutivo, partindo da premissa normativa de proteção à gestante para analisar a 

realidade da violência institucional. Para tanto, o estudo foi instruído por pesquisa 

bibliográfica e complementado com análise documental.  

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise da realidade da execução penal demonstra que a monitoração eletrônica de 

gestantes é um fator de perpetuação de estigmatização e sofrimento físico, principalmente no 

ambiente hospitalar. Conforme reportado pela jornalista Joana Suarez, há relatos alarmantes 

de violências institucionais vividas por mulheres gestantes monitoradas, sendo o mais 

impactante o relato da mulher tornozelada que sofreu descargas elétricas advindas da 

tornozeleira, a qual também não parava de apitar devido a mulher ter se distanciado de sua 

residência (Suarez, 2023).  

Esse cenário expõe nítido descaso com a vulnerabilidade feminina e escancara a 

falência humanitária do sistema punitivo brasileiro que, em um momento de extrema 

vulnerabilidade biológica, viola o direito à saúde, à segurança e à dignidade da pessoa 

humana, os quais são direitos básicos garantidos pela Constituição Federal vigente no país, 



 

impondo ao corpo feminino uma dupla punição institucional que desconsidera sua dignidade 

e a dignidade do nascituro.  

A realidade normativa, por outro lado, encontra-se em descompasso com a realidade 

factual. No Brasil, o sistema judiciário, bem como o sistema legislativo, buscam inúmeras 

alternativas, embora recentes, para combater as violências institucionais contra as mulheres. 

A exemplo do exposto, o Brasil comprometeu-se em participar e respeitar as regras do 

Bangkok, Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não 

privativas de liberdade para mulheres infratoras (ONU, 2010), bem como alterou a Lei de 

execuções penais com a Lei nº 14.326/2022 que passou a prever expressamente, na LEP, a 

garantia de tratamento humanitário à mulher grávida durante os atos preparatórios para o 

parto, durante o trabalho de parto e no puerpério: 

 
Artigo 14. 
[...]  
§ 4º Será assegurado tratamento humanitário à mulher grávida durante os atos 
médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de 
parto, bem como à mulher no período de puerpério, cabendo ao poder público 
promover a assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido (Brasil, 1984). 
 
 

Além disso, o Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 492/2023, 

implementou o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2023) , o qual 

foi utilizado pelo ministro Og Fernandes do STJ para fundamentar a decisão do Habeas 

Corpus nº 956729 - PR que permitiu que uma mulher pudesse realizar seu parto sem o uso da 

tornozeleira eletrônica (STJ, 2023). 

Importa destacar que, mesmo com uma legislação tão robusta no que tange à 

proteção dos direitos femininos, as mulheres que vivem a realidade do sistema prisional ainda 

necessitam buscar ferramentas jurídicas particulares, ou a Defensoria Pública, para ter seus 

direitos básicos garantidos, algo que deveria ser automático e de conhecimento geral,  

principalmente aos trabalhadores da área da saúde que atendem essas mulheres diariamente. 

Para além das falhas do sistema prisional, a desproteção dessas mulheres é agravada 

por retrocessos no próprio plano político-institucional da saúde. De modo a exemplificar, no 

ano de 2019, o Ministério da Saúde tratou o termo “violência obstétrica” como inadequado e 

ressaltou que o Ministério não usaria mais essa expressão (Domingues, 2019). O Conselho 



 

Federal de Medicina fez uma nota à população e à imprensa reiterando seu integral apoio 

contra o uso do termo (CFM, 2019). Tais notas públicas desestabilizam um movimento 

historicamente já frágil: o movimento de garantia da dignidade das mulheres. Ao invisibilizar 

a nomenclatura, o Estado e a autarquia médica promovem um apagamento que descredibiliza 

as denúncias de abusos nos hospitais, desprotegendo ainda mais as gestantes sob monitoração 

eletrônica.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante do exposto, conclui-se que, embora as instituições governamentais e jurídicas 

empenhem esforços para garantir a equidade de gênero, essas políticas, quando aplicadas às 

mulheres sob monitoramento eletrônico, não conseguem transcender do discurso para a 

realidade fática. Essa contradição representa perfeitamente a tese de Gilberto Dimenstein em 

sua obra “O Cidadão de Papel”, na qual o jornalista expõe que de nada adianta haver avanços 

normativos se estes não alcançarem a vida real dos indivíduos (Dimenstein, 1994).  

Desse modo, observa-se que a mera existência de diretrizes nacionais e 

internacionais voltadas à proteção das gestantes não é suficiente para assegurar, por si só, a 

efetivação de seus direitos. A permanência da tornozeleira eletrônica durante o trabalho de 

parto, além de configurar violência obstétrica e institucional, evidencia o abismo entre o texto 

legal e a prática da execução penal brasileira.  

Revela-se, portanto, a urgência de se adotar fluxos administrativos hospitalares 

automáticos comprometidos com a perspectiva de gênero e com a dignidade humana, 

permitindo que o país rompa o silenciamento dessas violações e efetivamente se alinhe às 

metas globais de direitos humanos da Agenda 2030 da ONU.  
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